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SUMÁRIO: 

I. Sinopse dos fatos; 

11. Ou estabilização da demanda; 

UI. Dos princípios constitucionais 
do juiz natural e do devido processo 
legal; 

IV. Da não-ocorrência de 
preclusão; 

V. Dos precedentes 
jurisprudenciais; 

Fui consultado por instituição bancária, 
através de seus ilustres procuradores judi­
ciais, a respeito da legalidade do ingresso 

de litisco7lSorte facultativo ativo nos au tos de ação 
cautelar, após ter sido concedida medida liminar e 
haverem sido citados dois dos co-requeridos. 

Coube-me, assim, examinar a espécie 
para, ao final, habilitar-me a responder aos que­
sitos formulados pelo Consulente. 

I. Sinopse dos fatos 

I. Auto Viação Marechal Ltda. ajuizou, na 
comarca de Curi tiba, ação cautelar inominada, re­
querendo a ci tação, como réus: a) do Banco 
... omissis... ; b) da URBS - Urbanizoção de Curitiba 
S/A. e c) do Município de Curitiba, esse posterior­
mente excluído da causa. 

Em síntese, na inicial narrou a Autora 
que, na condição de permissionária na exploração 
do serviço público de transporte coletivo municipal, 
celebrara com determinado Banco, em 27 de 
abril de 1994, um contrato pelo qual a referida 
instituição bancária lhe concedeu um emprés­
timo no valor de CR$ 5.277.235.000,00 (cinco 
bilhões, duzentos e setenta e sete milhões, du­
zentos e trinta e cinco mil cruzeiros reais). Nes­
se instrumento de mútuo figuraram, na quali­
dade de anuentes, os litisconsortes Município 
de Curitiba e URBS S/A, essa como gerenciado­
ra do sistema de transporte colerivo de Curiri­
ba. 

Sustentou a requerente que as cláusulas 
contratuais, além de "tipicamente porestati­
vas", revelavam nítida "supremacia" dos inte­
resses do Banco. Assim, requereu concessão de 
liminar, em caráter de urgência, para que lhe 
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fosse assegurado o direi to de proceder ao depósito judicial das prestações, em valores cal­
culados consoante "os cri térios legais de atualização monetária", suspendmdo-se, ou tros­
sim, os descontos que a URBS efetivava, em favor do Banco requerido, sob re os crédi tos 
devidos à postulante. 

2. O processo foi distribuído, aos 28 de dezembro de 1995, à 2a Vara da I'azenda 
Pública da aludida comarca, com imediata concessão da liminar postulada pela Au to Via­
ção Marechal Ltda., em decisão do seguinte teor: 

'Vistos. 

Atendendo aos argumentos expendidos pela autora em sua petição vesti­
bular e à documentação que a instrui, analisados sumariamente dada a natureza 
cautelar e emergencial da medida, evidenciada a ocorrência dofumus bonijuris e 
do periculum in mora que autorizam o acolhimento de plano do pedido, hei por 
conceder, liminarmen te, a cautelar piei teada, autorizando a requerente a deposi­
tar, em Juizo, as prestações mensais vincendas referente ao contrato de mútuo bem 
como a suspensão de descontos, pagamentos ou apropriações pela URBS em favor do 
banco requerido, valores esses a serem deposi tados em conta pou pança, em 
nome das partes, à ordem e di sposição deste Juízo, até decisão final a ser prolata­
da nos autos em ação ordinária, no Posto Montepar do Banco do Estado do Para­
ná S/A, na forma requerida 

Após , ci tem-se os requeridos, para contes tarem, querendo. Ciência à Pro­
motoria de Jus tiça" (grifamos). 

No dia 08dejaneiro de 1996 foram efetivadas as citações dos co-requeridos, o Mu­
nicípio de Curitiba e a URBS. 

3. Em 12 dejaneiro de 1996 a empresa Auto Viação Nossa Senhora do Carmo LIda. re­
que reu sua admissão ao processo cau telar na qual idade de litisconsorte ativa, argüindo ha­
ver celebrado com o Banco ...omissis... um con trato de mú tuo aná logo ao firmado pela de­
mandante Auto Viação Marechal Ltda. e pedindo lhe fossem estendidos os efeitos da liminar 
deferida. 

A MM." Juíza de Direito Substituta, em decisão concisa, admitiu o "aditamento" 
e mandou "incluir" a nova requerente na relação processual, como Iitisconsorte ativa, a 
ela estendendo os efeitos da medida liminar concedida à Autora original (fl. 117). 

A magistrada, nessa decisão, determinou "nova carta e mandado de citação" dos 
réus para responderem a esse "aditamento" à petição inicial; em decorrência, desde en­
tão vem a Auto Viação Nossa Senhora do Carmo Ltd a. usufruindo os efeitos da liminar 
que fora deferida em favor da Autora Auto Viação M arechal Ltda. 

4. Cabe, desde logo, destacar que os co-requeridos Município de Curitiba e 
URBS, já ci tados em 08 de janeiro de 1996, receberam" nova ci tação" aos 15 de janeiro de 
1996. 

Já com relação ao Banco, as ci tações foram feitas pelo correio, através cartas posta­
das em 16 de janeiro de 1996 e recebidas pelo Banco, na cidade de São Paulo, em 17 de 
janeiro de 1996 e 18 de janeiro de 1996, respectivamente. Posteriormen te, os "Avisos 
de Recebimen to" foram jun tados aos autos da ação cautelar em 20 de janeiro e 10 de fe­
vereiro de 1996. 
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5. Em junho de 1997, o Banco peticIOnou nos autos da ação cautelar (ns. 
879/884) argüindo a nulidade da decisão que acolhera a Auto Viação Nossa Senhora do 
Carmo Ltda. na qualidade de litisconsorte facultativa ativa, por proferida em frontal de­
sacordo com regras básicas do direito, a saber: 

a) ocorreu contrariedade ao art. 264 do CPC, ante "a impossibilidade de que se­
jam as partes alteradas ou substituídas após a realização da citação"; 

b) a decisão que admite o ingresso de litisconsorte ativo, após concedida medida 
liminar, fere "princípios constitucionalmente resguardados como os dojuiz natural e da 
livre distribuição"; 

. c) a ofensa ao princípio do juiz natural induz à incompetência absoluta do magistrado 
processante para o julgamento das pretensões deduzidas pela litisconsorte; 

d) cuidando-se de matéria relativa aos pressupostoS para a consti tuição válida e o 
desenvolvimento regular do processo, a preclusão não se opera e pode tal questão ser co­
nhecida de ofício pelo juiz, a qualquer tempo e em qualquer grau de jurisdição, ainda 
que ausente impugnação das partes. 

6. Em dezembro de 1998, o magistrado titular da Vara prolatou decisão no senti­
do de que "a postulada exclusão do litisconsorte ativo do processo já se encontra atingi­
da pela preclusão", destarte indeferindo o pedido formulado pela instituição financeira 
(fls. 1.156/1.159). 

O Banco manifestou, então, Agravo de Instrumento, sublinhando inclusive que "o 
ingresso extemporâneo da Agravada Auto Viação Nossa Senhora do Carmo Ltda., nos 
autos da ação cautelar, após ter sido concedida a r. liminar pleiteada por Auto Viação 
Marechal , negou vigência ao art. 251 do Código de Processo Civil, além de aos princípios 
constitucionais da livre distribuição, do juiz natural, previstos no art. 5° , inc. LIII e do 
dueprocess of/ow (art. 5°, LIV)". Invocou, ainda, o desapreço ao art. 264 do CPC, citando 
doutrina e jurisprudência acerca da matéria, bem como afirmou a licitude de a incompe­
tência absoluta ser suscitada a qualquer tempo. 

Distribuído ao eminente Dr. 1VAN BORTOLETO, ilustre juiz do egrégio Tri­
bunal de Alçada do Estado do Paraná, negou-lhe o relator o efeito suspensivo, por en­
tender incabível conferir "efeito ativo" ao agravo. 

São esses, em apertada síntese, os fatos relevantes da etapa inicial do processo. 

11. Da estabilização da demanda 

CPC - "Art. 264. Feita a citação, é defeso ao autor modificar o pedido, ou 
a causa de pedir, sem o consentimento do réu, mantendo-se as mesmas partes, 
salvo as substituições permitidas por lei. 

Parágrafo único. A ai teração do pedido ou da causa de pedir em nenhuma 
hipótese será permitida após o saneamento do processo." 

7. O art. 264 do Código de Processo Civil consagra, em nosso direito positivo, o 
princípio da estabilidade da demanda, quer sob aspecto objetivo, pela proibição de ai teração 
do pedido ou da causa de pedir, como pelo aspecto subjetivo, pela vedação de que se alte­
rem as partes, ressalvadas as substituições que a lei expressamente admita. 
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Essa proibição passa a incidir após 'feita a c itação' do réu, ou de um dos réus em 
se cuidando de litisconsórcio passivo, e é relativa na etapa entre a citação e () provimento 
judicial que declara sa nead o o processo, porquanto a alteração objetiva nessa fase ainda é 
permitida com o consentimento expresso e inequívoco do réu (ou dos réus); toma-se 
absoluta após o saneamento processual na aud iência preliminar (art. 331). 

Já a alteração subjetiva da demanda é absolutamentedefesa após a citação. 

8. No caso ora em exame ocorreram modificações processuais tanto sob o aspecto 
subjetivo, como pelo ângulo objetivo. Com efeito, após realizadas as citações de dois dos 
réus - o Município de Curitiba e a URBS -, ingressou no processo, a título de litiscon­
sorte facultativa ativa e com invocação ao art. 46, lI, UI e IV do CPC, a empresa Auto Vi­
ação Nossa Senhora do Carmo Ltda. Fê-lo sem o consentimento dos réus já citados e, 
por óbvio, do réu ainda não ci tado, o Banco ...omissis.... 

Note-se que a modificação não se limitou ao surgimento de uma pluralidade de 
partes no polo ativo da relação processual. A "nova" requerente da cautelar formulou um 
novo pedido, a seu benefício, de concessão de cautela com extensão da medida liminar­
mente concedida à requerente original, e isso com base em uma nova causa petendi, o 
contrato de mútuo firmado entre a postulante Auto Viação Nossa Senhora do Carmo e o 
Banco já mencionado. 

Em suma, diante do litisconsó rcio facultativo ativo, passamos a ter, in simultaneus 
processus, duas relações processuais, dois pedidos, duas causae petendi. 

9. Sustentaram as agravadas, no entanto, que a estabilização do processo apenas 
ocorreria "com a ci tação válida e regular de todos os li tisconsortes, pouco importando se 
o litisconsó rcio em questão é unitário, facultativo ou necessário". 

Laboram em equívoco as agravadas. 

Com efeito, qual foi o pedido formulado na inicial da demanda cautelar? 

Sustentando, de mérito, a ilegitimidade da aplicação da taxa ANDIB ao contrato 
de mútuo, a Auto Viação Marechal Ltda. postulou a concessão de cautela no sentido de 
autorizá-Ia a realizar o depósito judicial das prestações mensais vincendas, e pediu ou· 
trossim fosse determinada "a suspensão de quaisquer descontos, pagamentos ou apro­
priações ... omissis 00' realizados pela URBS em favor do Banco requerido , retirados dos 
créditos a que faz jus a Autora pela prestação dos serviços de transporte municipal, ga­
rantindo-se a esta (autora) o recebimento integral dos valores mensais devidos juntO à 
URBS." (da inicial, n. 13). 

10. Em suma, a Auto Viação Marechal requereu (e obteve liminarmente) aa/te­
ração da cláusula contratua/ pela qual autorizara a U RBS - Urbanização de Curitiba SA, a 
proceder ao desconto, dos pagamentos a que tinha direito ela mutuária pelo dese mpe­
nho dos serviços coletivos de transporte, das importâncias bastantes ao pagamento das 
prestações devidas ao mu ruante Banco. 

Com efei to, pela decisão judicial concessiva da liminar: a) a requeren te foi auto­
rizada a depositar diretamente as prestações em favo r do Banco mutuante, "na forma re­
querida", e b) foi determinada a "suspensão dos descontos, pagamentos ou apropriações pela 
URBS emfavordo banco requerido". 
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Note-se a vinculaçâo essencial en tre as duas pretensões deferidas liminarmente: ado 
depósito direto, pela mutuária, das prestações devidas ao Banco BMC S.A. (em montante 
arbitrado unilateralmen te pela devedora!), dependeria dasustaçâodos descontos efetuados 
pela URBS em favordo Banco; de ou tra parte, é de convir que não seria au torizada tal sus­
tação dos descontos se a mutuária não devesse adimplir, diretamente, as prestações de­
vidas ao mutuante. Não era possível, portanto, ao juiz deferir o depósito direto sem ordenara 
sUJpensdo dos descontos, nem ordenar tal suspensão independentemente da obrigação da 
mutuária em pagar diretamente ao credor (embora em montante a seu nuto!). 

11. A naturez.a dos pedidos, o formulado contra o Banco e o formulado perante a 
URBS, conduziram destarte ao litisconsórcio passivo_nea:ssário e unitário, porquanto a lide 
cautell'ar havia de ser decidid a de modo uniforme perante todos os demandados. 

"A relação jurídica litigiosa é a res in iudieium deducta, e o pronunciamento 
que sobre ela emita o juiz formará o conteúdo da decisão de mérito". É possível , 
então, definir liti sconsórcio unitário como aquele que se constitui, do lado ativo 
ou do passivo, entre pessoas para as quais há de ser obrigatoriamente uniforme, 
em seu conteúdo, a decisão de méri to (Moreira, ].C. Barbosa. Litisconsórcio Unitá­
rio. Forense, 1972,73) . 

"Se as diversas posições individuais dos co-litigantes se inserem homoge­
neamen te - ao menos sob certos aspectos - na si tuação global, e se o efei to visa­
do se destina a operar sobre algum ponto em que a inserção é homogênea , a deci­
são de mérito só pode ter o mesmo teor para todos eles, e unitário é o litisconsór­
cio" ( .. . ) "O eixo de referência é sempre o resultado prático a que tende o proces­
so, à vista do pedido e da causa petendi" (id. ibidem, nO 85). 

"No litisconsórcio unitário existe , por definição, a imprescindibilidade de 
decisão uniforme, no plano do Direito Material, para todos os que no pólo do pro­
cesso figurem como litisconsortes, no sentido de a ação ter de ser julgada proce­
dente para todos, ou, então e sempre, haver de ser julgada improcedente para to­
dos os litisconsortes" (Alvim, Arruda. Manuolde Direito ProcessuolCivil. ed. RT, v. 
IJ,6.ed . 1997,41) . 

12. Portanto, no presente processo não estamos frente a um litisconsórcio passivo 
facultativo, com possibilidade de decisões diversas para os litisconsortes, unidos apenas 
por liames de conexão ou de afinidade de questões, e portanto com pluralidade de rela­
ções jurídicas processuais in simu/taneus processus. "Aqui, a relação processllOléuma só, estan­
do no pólo passivo, em li tisconsórcio necessário e unitário, o Banco ...omÍJsis... e a URBS". 

Assim delineada a s i tu ação processual, vê-se com evidência plena que a estabilizo­
çdoda demanda ocorreu no momento em quefoi citado um dos litÍJcomortes unitários, surgindo en­
tão a relação processual a ser integrada pelos demais litisconsortes , sob pena de ineficá­
cia da fu tura sen tença. 

No litiscomórcio necessário e unitário (e também no litisconsórcio necessário não 
unitário), basta a ausência de consentimento deum dos litisconsortes para que fique ve­
dada, desde sua citação, qu alquer alteração objetiva ou subjetiva no processo, salvante 
aquelas substituições (arts. 41 a 43 do CPC) expressamente previstas em lei. 

Estabili zada a demanda quando da citação da litisconsorte unitária URBS - Ur­
banização de Curitiba S.A., tornou-se defeso a qualquer outra empresa pretender in ­
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gressar no processo, em litisconsórcio ulterior, sem o expresso consentimento dos litis­
consortes já citados, e este expresso consentimento não ocorreu. 

13. Não será impertinente argumentar, ainda, que a rigor o art. 264 do CPC so­
mente exige o consentimento do réu com vistas à alteração objetiva da demanda no in­
terregno entre sua citação e a decisão que declara saneado o processo. Aliás, é expresso o 
parágrafo único do mesmo artigo em que "a alteração do pedido ou da causa de pedir em 
nenhuma hipótese será permitida após o saneamento do processo". 

Portanto, a alteração admissível entre a citação e o saneamento, sob a anuência 
do demandado, é a modificação da demanda no plano objetivo, não a modificação subjeti­
va. Quanto às partes, pelo teor do caput do aludido artigo, sequer com a anuência do de­
mandado poderá formar-se litisconsórcio facultativo ulterior. 

A regra da inalterabilidade das partes afirma-se como absoluta, send o Iíci tas apenas as 
substituições (recáus, as sucessões) expressamente permitidas na lei (caso, v.g, do liti­
gante que falece e será substituído por seus herdeiros, ou da empresa comercial que ve­
nha a ser incorporada por outra). Cumpre ainda referir que diverso seria o caso do in­
gresso de 'assistente' litisconsorcial ou adesivo, já que o assistente, por definição, não 
formula pedido em seu favor (Intervenção de Terceiros, Saraiva, 10. ed. nO 69, p. 128). 

111. 	Dos princípios constitucionais do juiz natural e 
do devido processo legal 

Consti tuição Federal de 1988. 

"Art. 5° .......... . ..................... .. . .... .. .. ... . .... . 


XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção; 

UI! - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade 
competente; 

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido 
processo legal; 

A distribuição se destina a fixar a competência do juízo, assunto imeiramente 
subtraído ao poder dispositivo das partes. Mesmo quando a lei lhes concede o direito 
à eleição de um foro contratual (art. 11), trata-se de indicar a comarca, nunca o 
juízo, se mais de um houver com a mesma competência" (Aragão, Moniz de. Co­
mentários ao CPC, 9. ed. 1998. n. 405) . 

14. No caso ora em apreciação, vê-se, sem a necessidade de qualquer perquiri ­
ção, que a sedizente "litisconsorte ativa" simplesmente "escolheu", a seu nutO, como 
juízo onde apresentar sua demanda o da 2a Vara da Fazenda Pública da comarca de Curi­
tiba, onde corria o feito "conexo", destarte eximindo-se de concorrer à distribuição; as­
sim procedeu, o que também as circunstâncias fazem evidente, com o malicioso propó­
sito de "aproveitar" a liminar já concedida, naquele mesmo juízo e processo, em favor da 
autora originária, ou seja, da empresa Auto Viação Marechal Ltda. 
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Brasil se opera, em havendo vár 
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sem o expresso consentimenro dos litis­
não ocorreu. 

ainda, que a rigor o art. 264 do CPC so­
as à alteração objetiva da demanda no in­
Ira saneado o processo. Aliás, é expresso o 
:ração do pedido ou da causa de pedir em 
amento do processo". 
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:> plano objetivo, não a modificação subjeti­
ido artigo, sequer com a anuência do de­
ta tivo ulterior. 
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ente permitidas na lei (caso, v.g, do titi­
rdeiros, ou da empresa comercial que ve­
:Ia referir que diverso seria o caso do in­
), já que o assistente, por definição, não 
'erceiros, Saraiva, 10. ed. nO 69, p. 128). 

do juiz natural e 

Ibunal de exceção; 

nem sentenciado senão pela au roridade 

liberdade ou de seus bens sem o devido 

:ompetência do JUÍzo, assunto inteiramente 
esmo quando a lei lhes concede o direiro 
), trata-se de indicar a comarca, nunca o 
na competência" (Aragão, Moniz de. Co­

em a necessidade de qualquer perquiri­
llesmente "escolheu", a seu nuto, como 
da Fazenda Pública da comarca de Curi­

mindo-se de concorrer à distribuição; as­
fazem evidente, com o malicioso propó­

uele mesmo ju ízo e processo, em favor da 
ção Marechal Ltda. 

Revista Sínteso de Direito Civil e Processual Civil - N° 1 - Set-Out/99 - DOUTRINA 

Com esta condutaprocessual, todavia, ofendeu ao princípio constitucionaldo ''juiz natural". 

15. O princípio do "juiz natural", prestigiado por tradição muitas vezes centená­
ria, remonta à Carta Magna de 1215, quando os barões ingleses rebelados impuseram a 
João, diro Sem Terra, em reforço ao pano feudal, o julgamento dos nobres apenas pelos 
seus pares, e dos "homens livres" pelo julgamenro de seus pares e pela " lei da terra"; 
mais tarde, a Petition ofRights de 1628 e o Bi// ofRights de 1688 atribuíram ao princípio do 
juiz natural maiores dimensões , de proibição dejuízes constituídos expostfacto, de veda­
ção da instituição de juízes extraordinários e de JUÍzos de exceção. 

Como ensina ADA PELLEGRINI GRINOVER, entre nós e na atualidade a ga­
rantia do juiz natu ral desdobra-se em três concei ros: "só são órgãos jurisdicionais os ins­
tituídos pela Constituição; ninguém pode ser julgado por órgãos constituídos após a 
ocorrência do fato; entre os juízes pré-constituídos vigora uma ordem taxativa de com­
petências, que exclui qualquer alternativa deferida à discricionariedade de quem quer que seja" (O 
Princípio do Juiz Natural e sua Dupla Garantia, art. dou t. in Revista de Processo - RePro, 
Ed. RT v. 29/11-33) (grifamos). 

Já a Constituição do Império do Brasil, de 1824, dispunha no art. 179, XI, que: 
"Ninguém será sentenciado senão pela auroridade competente, por virtude de Lei an­
terior, e na forma por ela prescrita." A respeiro o magistério do clássico BARBALHO, de 
que esta proibição tinha duplo sentido: de uma parte, protegia a pessoa contra julga­
mentos por tribunais não previstos na Constituição e nas leis com ela conformes; de ou­
tra, proibia as decisões dos juízos e tribunais "excessivas do círculo de jurisdição que a 
cada um deles é atribuído, ou porque o caso não se compreenda nos de que consta seu 
poder de julgar, ou porque envolva indivíduo alheio à sua circunscrição judiciária" (Co­
mentários, 1924, p. 434). 

16. A vigente Constituição brasileira garante o juiz natural em dois preceitos 
fundamentais: não haverájuízo ou tribunal de exceção - art. 5°, XXXVII; ninguém será proces­
sarlo ou sentenciado senão pela autoridade competmte - art. 5°, UI!. 

Pela autoridade competente: portanro, não pela auroridade judiciária que entenda 
de alargar sua esfera de competência; não a critério da parte, que resolva "escolher" de­
terminado juízo, por ser de sua conveniência que a esse JUÍzo, ou juiz venha a rocar sua 
demanda. 

O prof. KARL SCHWAB, em estudo publicado na RePro 48/124 e ss ., alude ao 
princípio da abstração, pelo qual a divisão de competência deve ser feita consoante "as­
penos abstraros, gerais e objetivos, a fim de evitar-se uma designação adhoc", o que no 
Brasil se opera, em havendo vários juízos com igual competência, mediante a técnica 
processual da distribuição igualitária - CPC, artS . 251 a 257. 

A respeiro, observou FREDERICO MARQUES que "a competência de juízo 
não pode ser substituída por convenção das partes: não há eleição de juízo (só existe a 
eleição de foro), pelo que não será permitida a escolha de vara oujuízo doforo competente (in­
clusive no foro de eleição), para ali ser ajuizada a ação e correr o processo" ( Manual de 
Direito Processual Civil. Saraiva, v. I, 1974, nO 200) (grifamos). 

Igualmente no magistério de BOTELHO DE MESQUITA: "Caráter comum às 
normas que regem a competência funcional e a competência interna, que se explica pelo 
manifesro interesse pú blico que as determina, é a sua inderrogabil idade por vontade das 
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panes. Aparte jamais é dadu escolher o juiz, nem o juiz é dado escol her a causa ou as panes 
que queirajulgar ...oll/úsis... "A competência que resul ta da di suibuição não pode ser mo­
d ificada pela vontade das partes, nem do juiz. Neste sen tido, como já salientara CARNE­
LUTrI em relação à distribuição das causas entre 'ecções igualmente compe tentes do 
mesmo tribunal, fssatOlllpete7!ula éabsoluta;' tipicamente absolu ta ', enfatiza o mestre" (SiI­
tema, v, 11, UTHEA, Buenos Aires, 1944, p, 342) (in RePro, v. 19/216-217) (grifamos). 

Realmente, pudesse a parte autOra escolher o juiz de sua predileção, dispensan­
do a distribuição dos feitOS nos casos de vários juízos igualmente competentes, então 
estaríamos "transformando a justiça pública em negócio panicular, num u ágico retro­
cesso de vários séculos na história do processo" (Botelho de Mesquita, iú., p, 218), 

17, O notável constitucionalista JOSÉ JOAQ UIM GOMES CANOTILHO ana­
lisou o princípio do juiz natural , que denomina "juiz legal", atribuindo-lhe os seguintes 
p ress u pos tOS: 

a) a existência de prévia individualização através de leis gerais; 

b) a neutralidade e independência; 

c) a conformidade com o princípio defixação da competência, istO é, de apl icação das 
regras decisivas para a determinação do juiz da causa; 

d) a observação das determinações de procedimento referentes àdivisãojimciona/ 
interna (disuibuição dos processos) (apud CELSO RIBEIRO BASTOS e IVES GAI"\!­
DRA MARTINS, Commtáriosà Constitmçãodo Brosilde 1988, Saraiva, v, 2, 1989, p. 205). 

A fundamental necessidade da prévia distriblll~'iío , nos termos do CPC e das kis 
de organização judiciária, a fim de assegurar a prevalência do princípio do jui z natural, 
foi ressaltada pelo mestre MONIZ DE ARAGÃO, verbis: 

"Logo, não faz sentido, em face dos modernos postulados do Direito Pro­
cessual Civil, considerar irrel evante a ausência de dáribuição. A adoção de tal tese 
- facultando-se ao autOr, em conseqüência, a possibilidade de se dirigir direta­
mente ao juízo de sua preferência - importa em subordinar ao poder dispositivo 
da parte matéria que é de ordem pública e paira acima da própria intervenção dos 
juízes, que não a podem modificar para atender quaisquer interesses, Juiz que 
concorda e m despachar assunto que não lhe foi previamente distribuíuo estará 
sempre sujeitO a parecer suspeito de parcialidade aos olhos da pane contrária e 
do público" (CoTllmtáriosao CPC, Forense, v, TI, 9 ed, nO 405) (griFamos). 

Vale lembrar, no azo, a advertência de CARNELUTTI, de que realmente cuida­
se de competintia absoluta, "por la propria naturaleza de la competenâa interna, que recuerda lo 
tOmpetenàa por razón de lajilTlcióll, tipicamente absoluta" (Sistema de DeredlO Procesal Civil, 
trad, esp., UTHEA, 1994, v, n, p, 342), 

18, No caso que nos foi exposto, em vias de julgamentO pela ego Cãmara do Tri­
bunal de Justiça do Paraná, além da ofensa ao princípio da "estabilização da dem(lnda" e da 
con rrariedade à regra pela qual a nova demanda deveria ser objetO de r/islribtÚfão para fi­
xação do juízo competeme, outro motivo grave conspira para que se derrete a nulidade da deci­
são agravada, 

Diante de caso similar, em que um litigante buscou "aproveitar" uma liminar já 
concedida e "escolher" juízo que de antemãojá sabia favorável à sua tese , o ilustre prof. 
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juiz é dado escolher a causa ou as partes 
: resulta da distribuição não pode ser mo­
este sentido, comojá salientara CARNE­
tre secções igualmente competentes do 
mente absoluta', enfatiza o mestre" (SÚ ­

2) (ill RePro, v. 19/216-217) (grifamos). 

Iher o juiz de sua predileção, dispensan­
; juízos igua lmente competentes, então 
n negócio particular, num trágico retro­
• (Botelho de Mesquita, ib., p. 218). 

)AQUIM GOMES CANOTILHO ana­
"juiz legal", atribuindo-lhe os segu intes 

o através de leis gerais; 

'doc!{/{I}!IIPrlê1lria, isto é, de aplicação das 
causa; 

ocedimenro referentes àdivúão/uncional 
JSO RrBEIRO BASTOS e lVES GAN­
"(/sil de 1988, Saraiva, v. 2, 1989, p. 205). 

f/riblliçdo, nos termos do CPC e das leis 
)revalência do princípio do juiz natural, 
~O , verbis: 

os modernos postulados do Direito Pro­
si'llciru!e c!útribuição. A adoção de tal tese 
cia, a possibilidade de se dirigir direta­
orta em subordinar ao poder dispos itivo 
e paira acima da própria intervenção dos 
atender qua isquer interesses. Juiz que 
) lh e foi previamente distribuído estará 
rcialidade aos olhos da parte contrária e 
se, v. 11 ,9 ed. na 405) (grifamos). 

\RNELUTTI, de que realmente cuida­
"-1:'[1 de la tO/IIpdenàa interna, lJue reCllada la 
so/uta" (Sistema de Dererho Procesal Civil, 

i de julgamentO pel a ego Câmara do Tri­
rincípio da "eJ/abilizoçr7o da demanda" e da 
deveria ser objetO de distribuição para fi­
mpim para que se decrete a nulidade da dai-

ante busco u "aproveitar" uma liminar já 
sab ia favorável à sua tese , o ilustre prof. 
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SÉRGIO PORTO (da PUC/RS e Procurador de Justiça no RS) escreveu o seguinte: 

"E é exatamente na iguald ade jurisdicional que encontramos a mais pura 
essência do juízo natural, ou seja, se é certo que ninguém pode ser subtraído de 
seu Jui z constitucional, também é certo que ninguém poderá obter qualquer pri­
vilégio ou esco lher o juízo que lhe aprouver, sob pena de tal atitude padecer de ví­
cio de inconsti tucionalidade por violação exatamente do princípio do juízo natu­
ral. 

Posto isto e tendo a exata compreensão daquilo que representa o litiscon­
sórcio facul tativo - ulterior (seja uni tário ou não), uma vez concedida liminar em de­
terminado/eito, a partirdestemome1Zto - embora não fosse originalmente, em face do 
sistema adotado - obrigatória torna-se a recusa na formação de qualquer litiscon­
sórcio, pena de violação dojuízo naturol, muiro em bora presentes quaisquer das hi­
póteses do art. 46 do CPC. Com efei ro, após concedida liminar, a se permi tir fu tura 
li tisconsorciação f<lcul ta tiva, estar-se-á permi tindo que uma determinada parte 
'escolha' o juízo de sua causa que, em razão da concessão de liminar, já externou 
convencimenro em torno da matéria. 

Esta circunstância, induvidosamente, viola o principio da igualdade juris­
dicional e, por decorrência , odo juízo natural_consagrado na Carta Magna" (AJURIS, 
v. 60/41) (grifamos) . 

IV. Da não~ocorrência de preclusão 

19. No concernente àpredusão. a que aludiu o MM. juiz prolator da decisão agra­
vada, impende ressal tar que as questões relacionadas à nulidade absoluta podem ser invocados 
em qualquer tempo. 

A respeito o magistério de CANDIDO pINAMARCO: 

"Tratando-se de litisconsórcio instaurado em contrariedade a alguma 
norma cogente sobre a competência (incompetência absoluta), pode e deve o 
juiz, de ofício, repelir o litisconsórcio, na mesma medida que pode e de ve, de ofí­
cio, dar-se por incompetente com refe rência a roda e qualquer demanda para a 
qual lhe faleça a competência absoluta (art. 113). 

Mesmo ante o silêncio ou até a concordânc ia de todos, o juiz pronunciará 
essa incompetência a qualquer momentO (art. 113, § l a: sanção pelo retarda­
mento da alegação). 

( ... ) 

Se o li tisconsórcio perd urar durante o processo, inclusive sobrevivendo ao 
saneamento deste (mesmo que haja manifestação expressa do juiz, mantendo­
o), nem por isso haverápredusão a respeitO, uma vez que as normas sobre compe­
tência absoluta se situam no campo da ordem pública: se o méritO vier a ser julga­
do para os litisconso rtes apesar da incompetência absoluta que impedia a reuni­
ão de tOdos no mesmo processo, esse vício converter-se-á em motivo para apela­
ção e poderá mais tarde, evenrualmente, até servir de fundamento vá lido para o 
recurso especial (Cons t., art. 105, inc. 111, a; v. Súmulas nas 282 e 356) ou para a 
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ação rescisória (CPC, art. 485, inc. V) " (Litisconsórcio, 5. ed. nO 79, pp. 375/376, 
1997) . 

20. A violação ao princípio do juiz natural, pela conduta ofensiva a normas sobre 
competência absoluta (tal como a "escolha" do juízo pelo pretendente a tornar-se li tiscon­
sorte facultativo ativo ulterior), importou ruptura de normas imperativas, que o são na tu­
teia do interesse público. 

Ora, segundo GALENO LACERDA, "a violação de normas imperativas, ao con­
trário do que ocorre com a anulabilidade, deve ser declarada de ofício pelo magistrado". 
O ilustre processualista, em sua clássica obra "Despacho Saneador", afi rmou, Outros­
sim, que nulidade dessa ordem não predui: 

"Verificado o erro, a qualquer tempo deverá o juiz retratar-se, a fim de 
cumprir a norma imperativa ditada pelo interesse público. Assim, embora haja 
pronúncia jud icial no sentido da validade do ato, poderão ser sempre reexaminadas 
questões relativas à incompetência absoluta, à suspeição, à litispendência ... omissis ... 
Tais vícios tornam absolutamente nulo o ato processual e a decisão interlocutó­
ria que erroneamente o considerasse válido nenhuma eficácia teria. Em outras 
palavras, o despacho saneador não terá efeito preclusivo sempre que der pela le­
gitimidade de ato absolutamente nulo (1953, pp. 161/162) (grifamos) . 

21. A chamada preclusão pro iudicato, impeditiva de o juiz reapreciar a questão já 
decidida no processo, opera tão-somente em se tratando de questão dependente de ini­
ciativa da parte, de matéria disponível. Mas não emse.cuidando de matéria tleordempública. 

Assim tem sido dito pelo Superior Tribunal de Justiça: 

"O instituto da preclusão, em princípio, dirige-se às partes, como expres­
sa o art. 473 do CPC, podendo o juiz de superior instância reexaminar decisões 
interlocutórias, máxime se pertinentes à prova" (4" Turma, REsp 2.340, EDcl, 
ReI. Min. Athos Gusmão Carneiro,]. 23.10.1990, DJU 12.11.1990, p. 12.872). 

"Nas instâncias ordinárias, não há preclusão para o órgão julgador enquan­
to não acabar o seu ofício jurisdicional na causa pela prolação da sentença defini­
tiva" (4' Turma, REsp 24.258, ReI. Min. Sálvio de Figueiredo, ]. 03.05.1994, 
RSTJ 64/156). 

A decisão que provê sobre o andamento do processo não faz preclusos os funda­
mentos para isso deduzidos, não ficando por ela predeterminado o conteúdo da senten­
ça (3" Turma, REsp 19.015, ReI. Min. Eduardo Ribeiro,] . 09.02 .1993, DJU 15.03.1993, 
p.3.816). 

Conforme observou NELSON NERY JÚNIOR, "se a decisão recorrível tiver por 
objeto matéria de ordem pública ou de direito indisponível e dela não se interpuser 
agravo, não haverá incidência da preclusão, segundo o CPC 267, § 3° e 471, lI. O limite 
final para a apreciação das questões de ordem pública e de direitos indisponíveis é a 
preclusão máxima, denominada impropriamente de 'coisa julgada formal' (nas instân­
cias ordinárias) ou, em se tratando do juiz de primeiro grau, a prolação da sentença de 
mérito, quando cumpre e acaba seu ofício jurisdicional" (glosa nO 3 ao art. 471, in CPC 
Comentado, Ed. RT, 2. ed. p. 848). 
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jtúconsórcio, 5. ed. nO 79, pp. 375/376, 

pela condu ta ofensiva a normas sobre 
pelo pretendente a tornar-se litiscon­

I de normas imperativas, que o são na tu­

olação de normas imperativas, ao con­
r declarada de ofício pelo magistrado". 
)espacho Saneador", afirmou, outros­

po deverá o juiz retratar-se, a fim de 
nteresse público. Assim, embora haja 
do ato, poderão ser sempre reexaminadas 
uspeição, à litispendência ... omissis .. . 
lto processual e a decisão interlocutó­
lo nenhuma eficácia teria. Em outras 
ito preclusivo sempre que der pela le­
153, pp. 161/162) (grifamos). 

ditiva de o juiz reapreciar a questão já 
Hando de questão dependente de ini­
.r(cuidando de matéria de ordem pública. 

aI de Justiça: 

ípio, dirige-se às partes, como expres­
Iperior instância reexaminar decisões 
)rova" (4" Turma, REsp 2.340, EDcI, 
U990, DJU 12.11.1990, p. 12.872). 

'eclusão para o órgão julgador enquan­
lusa pela prolação da sen tença defini­
Sálvio de Figueiredo, ]. 03.05.1994, 

processo não faz preclusos os funda­
terminado o conteúdo da senten­

ro,]. 09.02.1993, DJU 15.03.1993, 

"se a decisão recorrível tiver por 
sponível e dela não se interpuser 
o CPC 267, § 3° e 471,11. O limite 
ica e de direitos indisponíveis é a 
'coisa julgada formal' (nas instân­
ro grau, a prolação da sentença de 

I" (glosa nO 3 ao art. 471, in CPC 
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22. Já BUZAID havia declarado que "acerca dos pressupostos processuais e das 
condições da ação, pode haver preclusão para a parte, não, porém, para o juiz, a quem é 
lícito, em qualquer tempo e grau de jurisdição, reexaminá-Ios, não estando exaurido o 
seu ofício na causa. 

Para o juiz só opera a preclusão maior, ou seja, a coisa julgada relativa ao julga­
mento da lide, que o direito brasileiro erigiu à eminência de garantia constitucional" 
(STF, Tribunal Pleno, ACO nO 268, ]. 28.04.82, ReI. Min. Alfredo Buzaid, RTJ 
101/901 ). 

"À toda evidência, no caso ora em exame não se operou a precl usão pro iudi­
cato, eis que a matéria concernente ao 'juiz natural ' e à 'competência absoluta' do 
juízo é inequivocamente de ordem pública, fora da disponibilidade das partes". 

V. Dos precedentes jurisprudenciais 

23. Muitos são os precedentes jurisprudenciais no sentido de que não pode o ti­
tular de uma pretensão ingressar em juízo "aderindo", em atípico li tisconsórcio "uI teri­
or", a outrO processo, máxime se nestejá houver sido concedida liminar, pois, como inclusive 
disse OTHON SIDOU (referindo-se ao mandado de segurança, mas em lição aplicável 
a qualquer demanda), não há de ser admi tido o li tisconsórcio ativo depois de exped ida a 
ordem liminar,já que tal prática afronta a moraljurídica, que seria decerto alguém postular em 
juízo mm uma decisão antecipada a seu favor (Do Mandado de Segurança, RT, 3. ed. 1969, p. 
514) (grifamos) . 

Cônsono decidiu o ego Tribunal de Justiça do Distrito Federal, 3a Turma, no AI 
0005496, 

".. . deve ser indeferido o pleito de ingresso de terceiro, como litisconsorte 
ativo facultativo, formulado em ação cautelar inominada após deferimento da limi­
fiar. A uma, porque quebra oprincípio do Juiz natural, que determina a livre distri­
buição dos processos, coibindo a parte de escolher o juiz para a sua causa, máxi­
me com liminar já deferida. A duas, porque, independentemente da vontade dos 
requerentes originários, atrasa o ri to célere da cau telar" (grifamos). 

24. Na decisão proferida no REsp 87.641, de que foi relator o eminente Ministro 
ARI PARGENDLER (STJ, 2" Turma, V.u., J. 17.03.1998, DJU 06.04.1998), está na res­
pectiva emen ta: 

"A admissão de litisconsorte ativo após o deferimento da medida liminar 
contraria o princípio dojuiz natural, convertido em norma legal pelo art. 251 do Có­
digo de Processo Civil; a regra evi ta que a parte escolha ojuiz da causa, bem assim os 
inconvenientes daí decorrentes, até de ordem moral. Recurso especial conheci­
do e provido". 

O corpo do aresto é transcrito trecho de obra doutrinária do eminente Ministro 
CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, verbis: 

"Nos termos do art. 19 da Lei nO 1.533/51, o li tisconsórcio é admi tido no 
mandado de segurança. A intervenção do litisconsorte ativo não deve ser autori­
zada após a prestação das informações pela au toridade coatora. A sua ad missão só 
cabe, portanto, antes de estabelecida a relação processual. 
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Todavia, concedida a medida liminar o litisconsórcio deve ser repelido, is ro por­
que a sua ad missão ofenderia o princípio da livre distribuição, além de abri r as 
portas para o tumulro processual, com a extensão do benefício, em alguns casos, 
para centenas de interessados . A Primeira Turma do Su perior Tribunal de J usti­
ça, com o voto do relator Ministro MILTON PEREIRA, decidiu que, distribuí­
do o mandamus, decid ido liminarmente e, mais do que isso, renunciado pela parte 
impetrante o direi to à ação, inadmissível o pretendido ingresso do li ti sconsorte. 

O litisconsorte ativo só é admissível na instauração da lide ou , dependen­
do do caso concreto, no decêndio das informações, evitando ofensa ao princípio 
da livre distribuição e como óbice à parte de escolher juiz certo para processar e 
julgar a ação" (Manualdo Mandado de Segurança, Ed. Renovar, 2. ed. 1994, p. 96). 

A ego 5' Turma do STJ proferiu aresto no REsp 24.743, relator o eminen te Minis­
tro EDSONVIDIGAL,]. 20.08.1998, V.U., DJU de 14.09.1998), em cuja ementa lê-se: 

''Não é admissível a formação de litisconsórcio ativo facultativo após o ajui­
zamento da ação, sob pena de violação do princípio dojuiz natural, em face de pro­
piciar ao jurisdicionado a escolha do juiz". 

Do VOto do relator consta o seguinte excerto: 

"Cumpre ressaltar, ainda, que o litisconsórcio ativo facultativo, de forma 
geral, dever ser inicial, ou seja, formado desde a distribuição da ação, em home­
nagem ao princípio do juiz natural, senão eStar-se-ia admitindo que o jurisdicio­
nado pudesse escolher o juiz para o processamento e julgamento da causa, o que 
seria abominável. 

Sobre o tema, consigne-se o posicionamento de NELSON NERY 
JUNIOR e ROSA MARIA ANDRADE NERY acerca do art. 46 do Diploma Pro­
cessual Civil em vigor,in Código de Processo Civil Comentado, 2. ed. RT, p. 412: 

'4. Formação do li tisconsórcio ativo facul tativo. Deve ocorrer no momen­
to do ajui zamento da ação. Proposta a ação, não é mais possível a formação do li­
tisconsórcio ativo facultativo. N ão se admite o litisconsórcio facultativo ulterior, 
que ofenderia ao princípio do juiz natural. ( ... )' 

Ademais, cite-se o REsp 33.171 - R], ReI. Min. MILTON LUIZ PEREIRA e 
REsp 32.181 - PA, ReI. Min. JOSÉ DANTAS. 

Assim, dou provimento ao recurso, para excluir da lide os litisconsortes ulteriores". 

25. Constata-se, pois, que a orientação do Superior Tribunal de Justiça, colegia­
do instituído pela Lei Maior de 1988 para o controle último de legalidade em nível in­
fraconstitucional, inclina-se no sentido de que: 

a) a admissão de litisconsórcio facultativo "ulterior", após feita a citação do réu, 
conspira contra os princípios do juiz natural, da livre distribuição e da estabilidade da 
demanda ; e 

b) já deferida medida liminar em favor do autor da demanda em curso, a exten­
são dessa liminar a um "litisconsorte" facultativo ulterior virá ofender, ainda com mais 
gravidade e ostensividade, ao princípio do juiz natural, pois permite ao tal " li tisconsorte" 

'escolher ojuízo ondejá encontrará decisão favorável à sua pretensão, com prejuízo igua lmente 
às regras da bilateralidade e da boa-fé que devem presidir ao relacionamento emjuízo. 
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litisconsórcio deve ser repelido, isco por­
livre distribuição, além de abrir as 
nsão do benefício, em alguns casos, 
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dir ao relacionamen co em juízo. 
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Passo, já agora, a responder aos quesi cos que nos foram formu­
lados pelo agravan te Banco .. . omissis ... : 

1° Quesico: O ingresso de Auco Viação Nossa Senhora do Car­
mo Ltda. nos au cos da ação cau telar de nO 1.168/95, ora em curso pe­
rante a 2" Vara da Fazenda Pública de Curitiba, ocorreu conforme os 
princípios constitucionais e os princípios e normas processuais apli­
cáveis? 

Resposta: "Não. O ingresso da aludida empresa na ação 
caucelar já em curso contrariou os princípios constitucionais 
dojuiz natural e do devido processo legal, bem como as regras in­
fraconstitucionais alusivas àestabtlidadeda demanda e à necessida­
de de distribuição". 

2° Quesi co: Em caso de resposta negativa ao quesi to acima, in­
daga o consulente acerca da natureza do vício que macula o ingresso 
de Auco Viação Nossa Senhora do Carmo Ltda. nos au cos da ação cau­
telar referida. 

Resposta: "Cuida-se de ofensa a normas de ordem pú­
blica, pois regram interesses indisponíveis, motivando a nuli­
dade absoluta da decisão judicial agravada". 

3" QuesitO: Por fim, indaga, ainda, o Consulente se esse vício 
se coonestaria pelo institutO da preclusão, caso contra ele não se te­
nha insurgido algum dos co-requeridos por agravo de instrumenco ou 
por ocasião da contestação. 

Resposta: "Não. Cuidando-se de ofensa grave a princí­
pios de ordem pública, tais como os princípios constitucionais 
fundamen tais do juiz natural e do dueprocess oflaw, assim como 
os princípios infraconstitucionais da estabilidade da demanda e 
da livre distribuição, que com aqueles se imbricam, o juiz poderá 
e deverá agir de ofício , a fim de restabelecer o império da norma 
constitucional e da lei, a primazia da competência absoluta, inde­
pendentemente da conduta das partes no curso do processo" . 
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